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Seção IV

Da Gestão do Fundo Social

Art. 58. É criado o Conselho Deliberativo do Fundo Social -
CDFS, com a atribuição de propor ao Poder Executivo, ouvidos os

Ministérios afins, a prioridade e a destinação dos recursos resgatados
do FS para as finalidades estabelecidas no art. 47, observados o PPA,
a LDO e a LOA.

§ 1o A composição, as competências e o funcionamento do
CDFS serão estabelecidos em ato do Poder Executivo.

§ 2o Aos membros do CDFS não cabe qualquer tipo de
remuneração pelo desempenho de suas funções.

§ 3o A destinação de recursos para os programas e projetos
definidos como prioritários pelo CDFS é condicionada à prévia fi-
xação de metas, prazo de execução e planos de avaliação, em coe-
rência com as disposições estabelecidas no PPA.

§ 4o O CDFS deverá submeter os programas e projetos a
criteriosa avaliação quantitativa e qualitativa durante todas as fases de
execução, monitorando os impactos efetivos sobre a população e nas
regiões de intervenção, com o apoio de instituições públicas e uni-
versitárias de pesquisa.

§ 5o Os recursos do FS destinados aos programas e projetos
de que trata o art. 47 devem observar critérios de redução das de-
sigualdades regionais.

Art. 59. As demonstrações contábeis e os resultados das
aplicações do FS serão elaborados e apurados semestralmente, nos
termos previstos pelo órgão central de contabilidade de que trata o
inciso I do art. 17 da Lei no 10.180, de 6 de fevereiro de 2001.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo definirá as regras de
supervisão do FS, sem prejuízo da fiscalização dos entes competentes.

Art. 60. O Poder Executivo encaminhará trimestralmente ao
Congresso Nacional relatório de desempenho do FS, conforme dis-
posto em regulamento do Fundo.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 61. Aplicam-se às atividades de exploração, avaliação,
desenvolvimento e produção de que trata esta Lei os regimes adua-
neiros especiais e os incentivos fiscais aplicáveis à indústria de pe-
tróleo no Brasil.

Art. 62. A Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2o .....................................................................................
..........................................................................................................

VIII - definir os blocos a serem objeto de concessão ou
partilha de produção;

IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento
econômico e tecnológico da indústria de petróleo, de gás natural
e de outros hidrocarbonetos fluidos, bem como da sua cadeia de
suprimento;

X - induzir o incremento dos índices mínimos de conteúdo
local de bens e serviços, a serem observados em licitações e
contratos de concessão e de partilha de produção, observado o
disposto no inciso IX.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 5o As atividades econômicas de que trata o art. 4o desta
Lei serão reguladas e fiscalizadas pela União e poderão ser exer-
cidas, mediante concessão, autorização ou contratação sob o re-
gime de partilha de produção, por empresas constituídas sob as
leis brasileiras, com sede e administração no País." (NR)

"Art. 8o .....................................................................................
..........................................................................................................

II - promover estudos visando à delimitação de blocos, para
efeito de concessão ou contratação sob o regime de partilha de
produção das atividades de exploração, desenvolvimento e pro-
dução;
..............................................................................................." (NR)

"Art. 21. Todos os direitos de exploração e produção de
petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos em
território nacional, nele compreendidos a parte terrestre, o mar
territorial, a plataforma continental e a zona econômica exclusiva,
pertencem à União, cabendo sua administração à ANP, ressal-
vadas as competências de outros órgãos e entidades expressa-
mente estabelecidas em lei." (NR)

"Art. 22. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 3o O Ministério de Minas e Energia terá acesso irrestrito e
gratuito ao acervo a que se refere o caput deste artigo, com o
objetivo de realizar estudos e planejamento setorial, mantido o
sigilo a que esteja submetido, quando for o caso." (NR)

"Art. 23. As atividades de exploração, desenvolvimento e
produção de petróleo e de gás natural serão exercidas mediante
contratos de concessão, precedidos de licitação, na forma es-
tabelecida nesta Lei, ou sob o regime de partilha de produção nas
áreas do pré-sal e nas áreas estratégicas, conforme legislação
específica.
..............................................................................................." (NR)

Art. 63. Enquanto não for criada a empresa pública de que
trata o § 1o do art. 8o, suas competências serão exercidas pela União,
por intermédio da ANP, podendo ainda ser delegadas por meio de ato
do Poder Executivo.

Art. 64. (VETADO)

Art. 65. O Poder Executivo estabelecerá política e medidas
específicas visando ao aumento da participação de empresas de pe-
queno e médio porte nas atividades de exploração, desenvolvimento e
produção de petróleo e gás natural.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o dis-
posto no caput no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da data
de publicação desta Lei.

Art. 66. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.

Art. 67. Revogam-se o § 1o do art. 23 e o art. 27 da Lei no

9.478, de 6 de agosto de 1997.

Art. 68. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.
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ANEXO

POLÍGONO PRÉ-SAL
COORDENADAS POLICÔNICA/SAD69/MC54

Longitude (W) Latitude (S) Vértices
5828309.85 7131717.65 1
5929556.50 7221864.57 2
6051237.54 7283090.25 3
6267090.28 7318567.19 4
6435210.56 7528148.23 5
6424907.47 7 5 8 8 8 2 6 . 11 6
6474447.16 7641777.76 7
6549160.52 7502144.27 8
6502632.19 7429577.67 9
6152150.71 7019438.85 10
5836128.16 6995039.24 11
5828309.85 7131717.65 1

Atos do Congresso Nacional
.

EMENDA CONSTITUCIONAL N
o
- 67

Prorroga, por tempo indeterminado, o prazo
de vigência do Fundo de Combate e Er-
radicação da Pobreza.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a
seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Prorrogam-se, por tempo indeterminado, o prazo de
vigência do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza a que se
refere o caput do art. 79 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias e, igualmente, o prazo de vigência da Lei Complementar
nº 111, de 6 de julho de 2001, que "Dispõe sobre o Fundo de
Combate e Erradicação da Pobreza, na forma prevista nos arts. 79, 80
e 81 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias".

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data
de sua publicação.

Brasília, em 22 de dezembro de 2010.
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 63, DE 2010

Autoriza a contratação de operação de cré-
dito externo, com garantia da República
Federativa do Brasil, no valor de até ¥
19.169.000.000,00 (dezenove bilhões, cento
e sessenta e nove milhões de ienes), entre a
Companhia de Saneamento Básico de São
Paulo (Sabesp) e a Agência de Cooperação
Internacional do Japão (Jica), destinada a
financiar, parcialmente, o "Programa de
Recuperação Ambiental da Região Metro-
politana da Baixada Santista - Fase II (On-
da Limpa II)".

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a União autorizada a conceder garantia na operação

de crédito externo, no valor de até ¥ 19.169.000.000,00 (dezenove
bilhões, cento e sessenta e nove milhões de ienes), a ser celebrada
entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo
(Sabesp) e a Agência de Cooperação Internacional do Japão (Jica).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se a financiar, parcialmente, o "Programa de Recuperação Am-
biental da Região Metropolitana da Baixada Santista - Fase II (Onda
Limpa II)".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Companhia de Saneamento Básico do Estado de
São Paulo (Sabesp);

II - credor: Agência de Cooperação Internacional do Japão (Jica);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até ¥ 19.169.000.000,00 (dezenove bilhões, cento

e sessenta e nove milhões de ienes);
V - prazo de desembolso: até março de 2012;
VI - amortização: em 37 (trinta e sete) parcelas semestrais e

consecutivas, na medida do possível, de valores iguais, a serem pagas
sempre em 20 de agosto e em 20 de fevereiro; a primeira parcela será
paga 7 (sete) anos após a data de assinatura do contrato BZ - P15
(Programa de Recuperação Ambiental da Região Metropolitana da
Baixada Santista - Fase I ("Onda Limpa I");

VII - juros: serão cobradas duas taxas de juros: i) 1,8% a.a.
(um inteiro e oito décimos por cento ao ano) sobre o montante
alocado à categoria "Estações de Tratamento de Esgoto" e ii) 2,5%
a.a. (dois inteiros e cinco décimos por cento ao ano) sobre o montante
destinado à categoria " Redes de Esgoto"; durante o período dos
desembolsos, os pagamentos semestrais serão realizados em 20 de
setembro (juros incorridos entre 20 de fevereiro e 19 de agosto do
ano em questão) e em 20 de março (juros incorridos entre 20 de
agosto e 19 de fevereiro do ano anterior); encerrado o período de
desembolsos, os pagamentos semestrais serão realizados em 20 de
agosto (juros incorridos entre 20 de fevereiro e 19 de agosto do ano
em curso) e em 20 de fevereiro (juros incorridos entre 20 de agosto
do ano anterior e 19 de fevereiro do ano em curso); entretanto,
quando a data final dos desembolsos (closing date) não for inferior a
3 (três) meses do dia 20 de setembro ou 20 de março, o primeiro
pagamento de juros após a closing date será efetuado em 20 de
setembro ou em 20 de março, o que ocorrer primeiro;

VIII - juros de mora: 2% a.a. (dois por cento ao ano) acima
dos juros devidos;

IX - comissão sobre os desembolsos: 0,1% a.a. (um décimo
por cento ao ano) sobre cada desembolso.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do principal e dos
encargos financeiros, bem como dos desembolsos previstos, poderão ser
alteradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º O exercício da autorização a que se refere o caput do
art. 1º fica condicionado a que:

I - a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo
(Sabesp) celebre contrato com a União para concessão de contraga-
rantias por meio da indicação e vinculação de suas receitas próprias;

II - o Estado de São Paulo, devidamente autorizado por esta
Resolução, celebre contrato com a União para a concessão de con-
tragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os
arts. 155, 157 e 159, todos da Constituição Federal, e outras garantias
em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as trans-
ferências de recursos necessários para cobertura dos compromissos
honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do
Estado ou das transferências federais, nos termos do art. 167, § 4º, da
Constituição Federal;

III - previamente à assinatura do contrato, o Ministério da
Fazenda verifique e ateste a adimplência da Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São Paulo quanto aos pagamentos e pres-
tações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 22 de dezembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
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